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Parágrafo único. O CAR do imóvel beneficiário da compensação de reserva
legal retornará à situação de regularidade somente após o registro de novo termo de
transferência de CRA ou de outra forma de regularização dentre aquelas previstas no art.
66 da Lei nº 12.651, de 2012.

Art. 25. A utilização do módulo CRA do Sicar para emissão da CRA implicará
a adoção dos seguintes procedimentos pelo órgão estadual ou distrital competente:

I - recepcionar os requerimentos de emissão da CRA;

II - verificar o atendimento dos requisitos e das condições estabelecidos neste
Decreto por meio do laudo comprobatório, nos termos do disposto no § 1º do art. 44 da
Lei nº 12.651, de 2012;

III - propor a emissão da CRA ao SFB, por meio do Sicar, ou de sistema
informatizado próprio, previamente compatibilizado e integrado ao Sicar;

IV - avaliar o estágio sucessional ou o tempo de recomposição ou regeneração
da vegetação nativa para fins de emissão de CRA, conforme o disposto no § 1º do art.
46 da Lei nº 12.651, de 2012;

V - verificar o cumprimento dos requisitos para compensação de reserva legal
por meio de CRA, com consequente autorização, efetivação, controle e monitoramento da
compensação da reserva legal;

VI - recepcionar e opinar sobre os requerimentos de cancelamento da CRA
previstos no inciso I do caput do art. 22 e encaminhá-los ao SFB para decisão;

VII - informar e propor ao SFB o cancelamento de CRA, nas hipóteses previstas
nos incisos II, III, IV e V do caput do art. 22;

VIII - atualizar as informações sobre as alterações das características do imóvel
rural onde se localiza a área vinculada à CRA no Sicar;

IX - validar as CRF para fins de sua conversão em CRA; e

X - monitorar a conservação da vegetação nativa das áreas vinculadas à CRA,
a fim de atestar a situação de regularidade da respectiva CRA.

§ 1º O monitoramento de que trata o inciso X do caput poderá ser feito in
loco ou com utilização de ferramentas de sensoriamento remoto, desde que se disponha
de meios tecnológicos para esse fim.

§ 2º Os resultados do monitoramento de que tratam os incisos IV e X do
caput serão inseridos no Sicar.

Art. 26. Compete ao SFB:

I - emitir, gerenciar e cancelar a CRA;

II - regulamentar, por ato próprio, monitorar e fiscalizar os procedimentos
relativos à CRA;

III - desenvolver, manter e gerenciar o módulo CRA do Sicar;

IV - apoiar os órgãos estaduais e distrital competentes pela CRA na utilização
do módulo CRA do Sicar; e

V - articular e coordenar as ações com vistas à implementação e ao
monitoramento da CRA.

Art. 27. O módulo CRA do Sicar deverá:

I - assegurar o controle da emissão de CRA, nos termos do disposto no § 1º
do art. 44 da Lei nº 12.651, de 2012, por meio da uniformização e da padronização de
procedimentos, além da consolidação de dados e da numeração única das CRA;

II - integrar os dados dos requerimentos de emissão de CRA recepcionados
pelos órgãos estaduais e distrital competentes; e

III - gerir e monitorar os dados relacionados às CRA em âmbito nacional.

Parágrafo único. Para solicitação da emissão da CRA, os sistemas
informatizados desenvolvidos pelos Estados e pelo Distrito Federal estarão
compatibilizados e integrados ao módulo CRA do Sicar.

Art. 28. Os dados e as informações constantes no módulo CRA do Sicar serão
disponibilizados ao público em geral, exceto se classificados como sigilosos ou pessoais,
em cumprimento ao disposto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Art. 29. Além da compensação de reserva legal, a CRA poderá ser emitida e
utilizada para outros usos, tais como a retribuição pela manutenção e a conservação da
vegetação nativa existente ou em processo de recuperação nas áreas vinculadas ao título.

Parágrafo único. Ato do Presidente da República regulamentará o disposto no caput.

Art. 30. Fica o SFB autorizado a disciplinar o cumprimento do disposto neste
Decreto, em especial quanto à implementação das disposições previstas no art. 9º.

Art. 31. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de dezembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Edson Gonçalves Duarte

DECRETO Nº 9.641, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

Delega competência à Agência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis - ANP para definir blocos
em bacias terrestres a serem objeto de licitação, sob
regime de concessão, no sistema de Oferta
Permanente.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição, tendo em vista o disposto no art. 2º, caput, incisos
I e VIII, da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica delegada competência à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis - ANP para:

I - definir os blocos, em quaisquer bacias terrestres, a serem objeto de licitação sob
o regime de concessão; e

II - incluir os blocos de que trata o inciso I no sistema de oferta permanente.

§ 1º A ANP, no exercício da delegação de que trata o caput, deverá zelar:

I - pela eficiência na exploração do potencial petrolífero do subsolo nacional;

II - pela manutenção e expansão da área sob exploração; e

III - pela atração de investimentos por meio da periodicidade e da previsibilidade
das ofertas.

§ 2º A delegação de que trata o caput tem prazo indeterminado e pode ser
revogada total ou parcialmente a qualquer tempo.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de dezembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
W. Moreira Franco

DECRETO Nº 9.642, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

Altera o Decreto nº 7.891, de 23 de janeiro de 2013,
para dispor sobre a redução gradativa dos descontos
concedidos em tarifa de uso do sistema de
distribuição e tarifa de energia elétrica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 10.438, de 26 de
abril de 2002, na Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, e na Lei nº 12.839, de 9 de julho
de 2013,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 7.891, de 23 janeiro de 2013, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 1º ....................................................................................................................
............................................................................................................................................

§ 3º É vedada a aplicação cumulativa de descontos previstos neste artigo e
prevalecerá aquele que confira o maior benefício ao consumidor.

§ 4º A partir de 1º de janeiro de 2019, nos respectivos reajustes ou
procedimentos ordinários de revisão tarifária, os descontos de que trata o § 2º serão
reduzidos à razão de vinte por cento ao ano sobre o valor inicial, até que a alíquota
seja zero." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de dezembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
W. Moreira Franco

DECRETO Nº 9.643, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

Dispõe sobre a execução do Centésimo Quadragésimo
Segundo Protocolo Adicional ao Acordo de
Complementação Econômica nº 18, firmado pela
República Federativa do Brasil, pela República
Argentina, pela República do Paraguai e pela República
Oriental do Uruguai, em 13 de novembro de 2017.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, firmado pela República
Federativa do Brasil em 12 de agosto de 1980 e promulgado pelo Decreto nº 87.054, de
23 de março de 1982, prevê a modalidade de Acordo de Complementação Econômica;

Considerando que os Plenipotenciários da República Federativa do Brasil, da
República Argentina, da República do Paraguai e da República Oriental do Uruguai, com
base no Tratado de Montevidéu de 1980, firmaram em 29 de novembro de 1991, em
Montevidéu, o Acordo de Complementação Econômica nº 18; e

Considerando que os Plenipotenciários da República Federativa do Brasil, da
República Argentina, da República do Paraguai e da República Oriental do Uruguai, com
base no Tratado de Montevidéu de 1980, firmaram, em 13 de novembro de 2017, em
Montevidéu, o Centésimo Quadragésimo Segundo Protocolo Adicional ao Acordo de
Complementação Econômica nº 18;

D E C R E T A :

Art. 1º O Centésimo Quadragésimo Segundo Protocolo Adicional ao Acordo de
Complementação Econômica nº 18, entre a República Federativa do Brasil, a República
Argentina, a República do Paraguai e a República Oriental do Uruguai, de 13 de novembro de
2017, anexo a este Decreto, será executado e cumprido integralmente em seus termos.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de dezembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Eduardo Refinetti Guardia
Marcos Jorge

ACORDO DE COMPLEMENTAÇÃO ECONÔMICA Nº 18
CELEBRADO ENTRE ARGENTINA, BRASIL, PARAGUAI E URUGUAI (AAP.CE/ 18)

Centésimo Quadragésimo Segundo Protocolo Adicional

Os Plenipotenciários da República Argentina, da República Federativa do Brasil, da
República do Paraguai e da República Oriental do Uruguai, acreditados por seus respectivos
Governos, segundo poderes outorgados em boa e devida forma, depositados oportunamente
na Secretaria-Geral da Associação Latino-Americana de Integração (Aladi).

TENDO EM VISTA o Décimo Oitavo Protocolo Adicional ao ACE-18 e a
Resolução GMC Nº 43/03.
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